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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DA APRESENTAÇÃO: 

Este documento foi elaborado com base nas normas legais vigentes, constituindo peça 

integrante e inseparável do procedimento licitatório, com fulcro no objeto discriminado adiante, 

para o atendimento das necessidades do Município de Marituba/PA. Por esta razão, este Termo 

de Referência, parte integrante do Instrumento Convocatório, tem como escopo orientar a 

contratação do objeto, estabelecendo exigências, procedimentos e rotinas para o correto 

seguimento do certame e para o cumprimento da obrigação esperada. 

 

2. DO OBJETO: 

O presente objeto visa o Registro de Preços para futura e eventual Contratação de 

Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Limpeza e Higienização de Ambientes, 

especialmente de controle de pragas e vetores, por meio de desinsetização e desratização, 

descupinização, desalojamento de pombos e morcegos, limpeza de forros em geral e 

sanitização, com fornecimento de material e mão de obra qualificada, nas dependências internas 

e externas das Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino e do Depósito Central de 

Merenda Escolar, vinculados a Secretaria Municipal de Educação do Município de 

Marituba/PA, de acordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL: 

Inicialmente, merece apresentar o que dispõe o Art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal:  

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações.” 

 

Corroborando com a Carta Magna vem a Lei de Licitações nº 8.666/1993, em seu Art. 

1º, parágrafo único:  

“Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive 

de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 
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Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos 

órgãos da administração direta, os fundos especiais, as 

autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e demais entidades controladas 

direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios.” 

 

Visto isto, para cumprimento do Princípio Administrativo da Legalidade, norteador dos 

atos praticados pela Administração Pública, deve o pretenso procedimento licitatório obedecer 

aos seguintes diplomas legais: Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 - Modalidade 

Pregão, Decreto Federal nº. 10.024, de 20 de setembro de 2019 - Pregão Eletrônico, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 – Estatuto das Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte, Lei n° 8.078 de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e, subsidiariamente, 

a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos, uma vez que o 

objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns. 

Com base nisto, dada a possível necessidade da contratação do objeto deste Termo de 

Referência, com fulcro, ainda, na justificativa apresentada neste instrumento, resta-nos 

imperioso proceder com a pretensa licitação, para atingimento da finalidade pretendida e, por 

consequência, satisfação do interesse público. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

O município de Marituba/PA, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

– IBGE, possui 103,214 km² de extensão territorial e uma população estimada em 133.685 

(cento e trinta e três mil seiscentos e oitenta e cinco) habitantes, que utilizam dos serviços 

públicos essenciais, garantidos constitucionalmente a qualquer cidadão. 

A contratação dos serviços tem como objetivo erradicar, controlar e prevenir a 

proliferação de vetores e pragas, de vírus e de bactérias para a conservação de um ambiente 

escolar e de trabalho salubre e sem transmissão de doenças graves, minimizando os riscos à 

saúde dos alunos, professores, servidores, terceirizados e visitantes, com o combate e 

eliminação de vários tipos de vírus, bactérias, insetos e animais nocivos à saúde, tais como: 

roedores, baratas, moscas, pulgas, percevejos, escorpiões, formigas, mosquitos, larvas de 

mosquitos, mosquito causador da dengue, cupins, pombos (repelente), morcegos, etc., nas 

instalações prediais das escolas municipais, das unidades de ensino especiais e do depósito onde 

ficam armazenados os produtos alimentícios destinados ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. 

Cabe também ressaltar a obrigatoriedade destes serviços especializados em cozinhas que 

produzam alimentação prevista em legislação específica e, portanto, deve ser levada em 

consideração para a garantia da produção de uma alimentação escolar de qualidade e com 

segurança microbiológica em cumprimento das normas de higiene e segurança sanitária, de 

acordo com os dispositivos contidos na Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 216, de 15 de 

setembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, que dispõe sobre 

Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação.  

 Sendo assim, para nos adequarmos a supracitada legislação vigente, cujo trecho segue 

abaixo e sua íntegra em anexo, faz-se necessária e urgente à contratação de empresa que realize 

os serviços de controle de vetores e pragas urbanas, vírus e bactérias nas unidades escolares e 

depósito que produzem e armazenam alimentação escolar em nosso município. 
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ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS PARA 

SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 

1 - ALCANCE  

1.1. Objetivo 

 Estabelecer procedimentos de Boas Práticas para serviços de 

alimentação a fim de garantir as condições higiênico-sanitárias do 

alimento preparado.  

1.2. Âmbito de Aplicação  

Aplica-se aos serviços de alimentação que realizam algumas das 

seguintes atividades: manipulação, preparação, fracionamento, 

armazenamento, distribuição, transporte, exposição à venda e 

entrega de alimentos preparados ao consumo, tais como cantinas, 

bufês, comissarias, confeitarias, cozinhas industriais, cozinhas 

institucionais, unidades de alimentação e nutrição dos serviços de 

saúde, delicatéssens, lanchonetes, padarias, pastelarias, 

restaurantes, rotisserias e congêneres. (Redação dada pela 

Resolução – RDC nº 52, de 29 de setembro de 2014). Grifo nosso. 

(...) 

4 BOAS PRÁTICAS PARA SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO 

(...) 

4.3 CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E PRAGAS 

URBANAS  

4.3.1 A edificação, as instalações, os equipamentos, os móveis e 

os utensílios devem ser livres de vetores e pragas urbanas. Deve 

existir um conjunto de ações eficazes e contínuas de controle de 

vetores e pragas urbanas, com o objetivo de impedir a atração, o 

abrigo, o acesso e ou proliferação dos mesmos. 

4.3.2 Quando as medidas de prevenção adotadas não forem 

eficazes, o controle químico deve ser empregado e executado por 

empresa especializada, conforme legislação específica, com 

produtos desinfestantes regularizados pelo Ministério da Saúde.  

4.3.3 Quando da aplicação do controle químico, a empresa 

especializada deve estabelecer procedimentos pré e pós-

tratamento a fim de evitar a contaminação dos alimentos, 

equipamentos e utensílios. Quando aplicável, os equipamentos e 

os utensílios, antes de serem reutilizados, devem ser higienizados 

para a remoção dos resíduos de produtos desinfestantes. 

 

Além disso, existem meses do ano em que o nosso Estado enfrenta um período chuvoso 

o qual ocasiona o aumento da proliferação de tais insetos e animais, os quais tornam os 

ambientes insalubres e transmitindo doenças tais como: dengue, hantavirose, leptospirose e 

outros. 

A limpeza de forros e dedetização, utilizando-se métodos eficazes, que vetores e pragas 

urbanas se instalem ou se reproduzam nas dependências dos Órgãos e espaços públicos, 

especialmente artrópodes ou outros invertebrados que ocasionalmente transmitam infecções, 

por meio de carreamento externo (transmissão passiva ou mecânica) ou interno de 

microrganismos (transmissão biológica), e animais que eventualmente infestam ambientes 



 
 
 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

Estrada da Pirelli, nº 28, Bairro: Decouville, CEP: 67.200-000, Marituba/PA. 

Página 4 de 20 

urbanos, causando, além de prejuízos econômicos, pela deterioração dos imóveis ocupados, 

agravos à saúde em geral do público interno e externo do Órgão, preservando, desta forma, um 

ambiente higienicamente habitável e incólume à eventuais moléstias. 

A sanitização de ambientes e superfícies é um processo de higienização e eliminação de 

agentes causadores de infecções, alergias, patógenos que causam bronquite, asma, renite dentre 

outros desconfortos provenientes de fungos ou mofos. A sanitização (desinfecção) do ambiente 

é importante para eliminar estes agentes invisíveis e nocivos aos humanos, inclusive o 

Coronavírus (COVID-19). 

Os objetos comuns de limpeza, tais como vassoura, pano e detergentes, não são 

totalmente eficazes na eliminação dessas ameaças. Já a sanitização produz uma película 

protetora que protege o ambiente da proliferação de microrganismos, utilizando produtos não 

inflamáveis e não corrosivos e, portanto, que não oferecem perigo ao local da aplicação, nem 

aos que nele transitam. 

Especificamente contra o Coronavírus (COVID-19), a ação é eficaz na eliminação e 

precisa ser complementada com a limpeza e desinfecção de áreas de manuseio constante, como 

maçanetas, puxadores de armários, gavetas, veículos, eletrodomésticos etc. 

O processo de sanitização de ambientes pode ser aplicado em qualquer ambiente, 

fechado ou aberto, tais como: praças, ruas, calçadas, prédios públicos, clínicas, consultórios, 

escolas, empresas, escritórios, hotéis, berçários, teatros, residências, hospitais, industrias, 

veículos, cinemas, academias, transporte coletivo, dentre outros. 

Os serviços de sanitização de que trata o presente Termo de Referência se destina a 

suprir as necessidades atuais de higienização e desinfecção profunda dos ambientes em geral, 

garantindo a segurança de cidadãos, usuários e profissionais que utilizam comumente os 

espaços públicos maritubense, sobretudo as áreas educacionais dos municípios. 

Por sua vez, no intuito de permitir um melhor gerenciamento das aquisições, sem 

prejuízo da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, com o objetivo de atender 

às demandas deste órgão, considerando as normas veiculadas pelo Art. 15, Inciso II da Lei nº 

8.666/93, Arts. 2º e 50 da Lei 9784/99, justifica-se o Registro de Preços quando, pelas 

características do bem ou serviço: 

a) houver necessidade de contratações frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; 

c) quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade; 

d) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo 

a ser demandado pela Administração, nos termos do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 

Desta feita, torna-se indispensável a contratação dos serviços em tela para garantirmos 

a adequada segurança higiênica e microbiológica dos alimentos manipulados, armazenados e 

utilizados em nosso Programa de Alimentação Escolar, assim como estes serviços representam 

uma proteção preventiva à proliferação de vetores e pragas, de vírus e de bactérias, garantindo 

melhores condições de higiene, saúde e bem estar, tanto das classes discente e docente quanto 

dos servidores que atuam nesta administração municipal. 

 

5. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO: 

5.1. Para atendimento das necessidades do Município de Marituba/PA, o objeto a ser 

contratado seguirá as especificações detalhadas no quadro abaixo: 
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Nº ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UND. QUANT. 

1 

Serviço de sanitização (desinfecção) de materiais e ambientes, 

sejam eles abertos e/ou fechados, com o emprego de equipamentos 

e produtos adequados. 

M² 2.268.660 

2 

Serviço de controle de vetores e pragas urbanas (desinsetização, 

desratização, descupinização, desalojamento de pombos e 

morcegos). 

M² 756.220 

3 Serviço de limpeza de forros (PVC, madeira e gesso). M² 163.000 

 

5.1.1 Os serviços descritos no subitem 5.1 serão realizados nas seguintes Unidades 

Educacionais da Rede Municipal de Ensino e Depósito Central de Merenda Escolar, 

vinculados a Secretaria Municipal de Educação de Marituba/PA, abaixo relacionadas: 

 

                  LOCAL ÁREA ENDEREÇO 

1 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental João Milton 

Dantas 

Zona Urbana 
Rua do Fio, nº 1491, Bairro: Novo, 

CEP: 67.200-000. 

2 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental 

Associação Beneficente Luz e 

Vida 

Zona Urbana 

Estrada da Cerâmica – Travessa da 

Assembleia, nº 16 A, Bairro: São 

Francisco, CEP: 67.200-000. 

3 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Padre Marcos 

Schawalder 

Zona Urbana 
Rua Assis Doria, nº 1080. Bairro: 

Pedreirinha, CEP: 67.200-000. 

4 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Professora 

Gracinda Peres 

Zona Urbana 
Rua Decouville, nº 1362, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

5 

Anexo da Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Doutor 

Alcântara 

Zona Urbana 

Rua do Uriboca Residencial Nova 

Vida, nº 17, Bairro: São João, CEP: 

67.200-000. 

6 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Dona Mora 

Guimarães 

Zona Urbana 
Rua do Eucaliptal, nº 156, Bairro: 

Mirizal, CEP: 67.200-000. 

7 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Professora Nadéia 

Guimarães dos Santos 

Zona Urbana 
Rua Adolf Rettelbusch, nº 01, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

8 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Pobres Servos da 

Divina Providência 

Zona Urbana 
4ª Rua, nº 58, Bairro: Novo, CEP: 

67.200-000. 

9 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Novo Horizonte 
Zona Urbana 

Rua do Fio, nº 93, Bairro: Novo 

Horizonte, CEP: 67.200-000. 

10 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil Creche Lar Criança 

Esperança 

Zona Urbana 
Rua Décima Segunda, nº 590, 

Bairro: Novo, CEP: 67.200-000. 

11 
Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Creche 
Zona Urbana 

Rua Antônio Armando, nº 691, 

Bairro: Almir Gabriel, CEP: 67.200-

000. 
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Diácono Francisco de Assis 

Gonçalves 

12 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Santo Amaro 
Zona Rural 

Passagem São Francisco, nº 35, 

Bairro: Riacho Doce, CEP: 67.200-

000. 

13 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Dom Calábria 
Zona Urbana 

Rua São Lázaro, nº 614, Bairro: São 

Francisco, CEP: 67.200-000. 

14 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Dolores 

Martins Ribeiro 

Zona Urbana 
Passagem Jaú, nº 217, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

15 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Santa Helena 
Zona Urbana 

Travessa São Cristóvão, nº 06, 

Bairro: Nova União, CEP: 67.200-

000. 

16 

Anexo I da Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Suely 

Falcão 

Zona Rural 
Avenida João Batista, nº 4, Bairro 

Almir Gabriel, CEP: 67.200-000. 

17 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Padre Romeu 

Pires Borges 

Zona Urbana 
Rua Antônio Bezerra Falcão, nº 370, 

Bairro: Centro, CEP: 67.200-000. 

18 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Portal do 

Saber 

Zona Urbana 
Rua São Francisco, nº 100, Bairro: 

Nova União, CEP: 67.200-000. 

19 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental São José 
Zona Urbana 

Rua Chaves Rodrigues, nº 53, 

Bairro: São José, CEP: 67.200-000. 

20 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Raquel 

de Queiroz 

Zona Urbana 

Rua Antônio Armando, Quadra 20, 

nº 07, Bairro: Almir Gabriel, CEP: 

67.200-000. 

21 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Maria de Fátima 

Monteiro Ferreira 

Zona Urbana 
Passagem Maria de Fátima, nº 357, 

Bairro: Mirizal, CEP: 67.200-000. 

22 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Centro 

Educacional Pimpolho 

Zona Urbana 

Conjunto Nova Marituba, Rua C, 

Quadra 03, nº 06, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

23 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental José 

Felipe Santiago 

Zona Urbana 
Rua Nova, s/nº, Bairro: Beija Flor, 

CEP: 67.200-000. 

24 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Instituto 

Social Cultural e Artístico 

Eládio Soares 

Zona Urbana 

Travessa WE 04, Quadra 07, nº 02, 

Lote Mário Couto Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000, Zona 

Urbana. 

25 

Anexo da Escola Municipal de 

Ensino Fundamental 

Eudâmidas Lopes de Miranda 

Zona Urbana 
Rua Fernando Bahia, nº 94, Bairro: 

São José, CEP: 67.200-000. 

26 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Professor Paulo 

Freire 

Zona Rural 
Rua Parque das Palmeiras, nº 2050, 

Bairro: Beija Flor, CEP: 67.200-000. 
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27 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Nossa Senhora do 

Rosário 

Zona Urbana 
Rua Fernando Guilhon, nº 5146, 

Bairro: Centro, CEP: 67.200-000. 

28 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Doutor Alcântara 
Zona Urbana 

Rua do Uriboca Velho, nº 1220, 

Bairro: São João, CEP: 67.200-000. 

29 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Núcleo 

de Educação Infantil Doutor 

Marcello Cândia 

Zona Urbana 

Travessa Antônio Maria de Brito, nº 

56, Bairro: Mirizal, CEP: 67.200-

000. 

30 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Otília Begot 
Zona Urbana 

Rua São Francisco, nº 956, Bairro: 

Nova União, CEP: 67.200-000. 

31 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Júlia Freire de 

Souza 

Zona Rural 

Rua Adelaide Saturnino, s/nº, 

Bairro: Bela Vista, CEP: 67.200-

000. 

32 
Escola Municipal de Ensino 

Infantil Creche Menino Deus 
Zona Urbana 

Rua Jovelina Morgado, s/nº, Bairro: 

Novo, CEP: 67.200-000. 

33 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Maestro Carlos 

Gomes 

Zona Urbana 

Passagem Bom Sossego, nº 126, 

Bairro: Novo Horizonte, CEP: 

67.200-000. 

34 

Escola Municipal de Educação 

Infantil e Fundamental Núcleo 

Educacional Tempo de 

Aprender 

Zona Urbana 

Loteamento Parque Palmeiras 

Quadra 11, nº 13, Bairro: Parque das 

Palmeiras, CEP: 67.200-000. 

35 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental 

Pequenos Brilhantes 

Zona Urbana 
Rua São Francisco, nº 49, Bairro: 

Novo, CEP: 67.200-000. 

36 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Laura Freire de 

Oliveira Falcão 

Zona Urbana 
Rua União, nº 25, Bairro: Nova 

União, CEP: 67.200-000. 

37 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Benedito Bezerra 

Falcão 

Zona Urbana 
Travessa Primeiro de Maio, nº 170, 

Bairro: Centro, CEP: 67.200-000. 

38 

Escola Municipal de Educação 

Infantil Nossa Senhora de 

Nazaré 

Zona Urbana 
Avenida João Paulo II, nº 91, Bairro: 

Dom Aristides, CEP: 67.200-000. 

39 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Parque das 

Palmeiras 

Zona Urbana 

Conjunto Nova Marituba, Rua A nº 

204, Bairro: Decouville, CEP: 

67.200-000. 

40 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Sistema 

de Ensino Tânia Matos 

Zona Urbana 
Rua Pires Franco, nº 41, Bairro: 

Pedreirinha, CEP: 67.200-000. 

41 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Centro 

Educacional Alegria do Saber 

Zona Urbana 

Rua do Fio, nº 72, Quadra 15,  

Bairro: Novo Horizonte, CEP: 

67.200-000. 

42 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Santa Tereza 

Davila 

Zona Urbana 

Rua Decouville, nº 951, Passagem 

Santa Tereza Davila, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 
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43 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Nossa Senhora da 

Paz 

Zona Urbana 
4ª Rua, nº 42, Bairro: Novo, CEP: 

67.200-000. 

44 

Anexo II da Escola Municipal 

de Ensino Fundamental Suely 

Falcão 

Zona Urbana 

Rua Robson Vítor Sobrinho, Quadra 

20-A, nº 18, Bairro: Almir Gabriel, 

CEP: 67.200-000. 

45 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Cora Tereza Silva 

da Rocha 

Zona Urbana 

Avenida Boulevard das Águas, nº 

01, Bairro: Parque Verde, CEP: 

67.200-000. 

46 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Centro 

Educacional Dinâmico 

Zona Urbana 
Rua Paula Roberta, nº 8, Bairro: 

Santa Clara, CEP: 67.200-000. 

47 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Suely Falcão 
Zona Urbana 

Rua Antônio Armando, Quadra 10, 

nº 459, Bairro: Almir Gabriel, CEP: 

67.200-000. 

48 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Santa Lúcia 
Zona Rural 

Passagem Canaã, nº 209, Bairro: 

Santa Lúcia II, CEP: 67.200-000. 

49 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Maria do 

Carmo Pinheiro Rodrigues 

Zona Rural 
Rua Paula Roberta, nº 818, Bairro: 

Santa Clara, CEP: 67.200-000. 

50 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Eudâmidas Lopes 

de Miranda 

Zona Urbana 
Passagem Tapajós, nº 56, Bairro: 

Dom Aristides, CEP: 67.200-000. 

51 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Eduardo Lauande 
Zona Urbana 

Rua Antônio Armando, nº 536, 

Bairro: Almir Gabriel, CEP; 67.200-

000. 

52 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Professor Emília 

Clara de Lima 

Zona Urbana 

Rua Raimundo Nunes da Rocha, nº 

368, Bairro: Pedreirinha, CEP: 

67.200-000. 

53 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Mundo 

Mágico 

Zona Urbana 

Conjunto Nova Marituba, Rua G, 

Quadra 11, nº 24, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

54 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil Creche Professora 

Ceanira Azevedo Reis (Beija-

Flor) 

Zona Urbana 

Estrada da Pirelli, Travessa Nove, nº 

06, Bairro: Beija Flor, CEP: 67.200-

000. 

55 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Inácio Rodrigues 

da Cunha 

Zona Urbana 
Rua da Piçarreira, nº 250, Bairro: 

Mirizal, CEP: 67.200-000. 

56 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental, Doutor Renausto 

Amanajás 

Zona Urbana 
Avenida João Paulo II, nº 76, Bairro: 

Dom Aristides 

57 

Escola de Atividade 

Complementar Construindo 

Cidadania 

Zona Urbana 
Rua Assis Dória, nº 1067, Bairro: 

Pedreirinha, CEP: 67.200-000. 
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58 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil e Fundamental Geracina 

Begot Granhen 

Zona Urbana 
Passagem Ubiratã Marciel, nº 53, 

Bairro: São João, CEP: 67.200-000. 

59 

Anexo da Escola Municipal de 

Ensino Fundamental Santo 

Amaro 

Zona Rural 
Rua dos Navegantes, nº 68, Bairro: 

Riacho Doce, CEP: 67.200-000. 

60 

Escola de Atividade 

Complementar Fazendinha 

Esperança 

Zona Urbana 
Rua Oeste, nº 108, Bairro: São 

Francisco, CEP: 67.200-000. 

61 

Escola Municipal de Ensino 

Infantil Creche Jardim dos 

Pardais 

Zona Urbana 

Rua Adolf Rettelbusch, nº 2040, 

Bairro: Decouville, CEP: 67-200-

000. 

62 
Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Santa Rita 
Zona Urbana 

Travessa Sol Nascente, nº 622, 

Bairro: São João, CEP: 67.200-000. 

63 

Escola Municipal de Ensino 

Fundamental Miguel Lacerda 

da Silva 

Zona Urbana  
Passagem França, s/nº, Bairro 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

64 

Anexo da Escola Municipal de 

Ensino Infantil e Fundamental 

Professora Emília Clara de 

Lima 

Zona Urbana 

Rua Manoel de Souza, nº 661, 

Bairro: Pedreirinha, CEP: 67.200-

000. 

UNIDADES DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

65 

Associação dos Deficientes 

Auditivos, Pais, Amigos e 

Usuários de Implante Coclear do 

Estado do Pará – ADEIPA; 

Unidade Municipal de Apoio a 

Cegos e Surdos – UMACS; 

Unidade Municipal de Apoio à 

Educação Especial e Inclusiva – 

UMAEEI; 

Unidade Municipal de Apoio à 

Síndrome de Down – UMASD; 

Unidade Municipal de Apoio ao 

Autista – UMAAM 

Zona Urbana 
Rua Eucaliptal, nº 2349, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.200-000. 

DEPÓSITO CENTRAL 

66 
Deposito Central de Merenda 

Escolar (DAE) 
Zona Urbana 

Estrada da Pirelli, nº 12, Bairro: 

Decouville, CEP: 67.214-490. 

QUANTIDADE TOTAL 66 UNIDADES 

 

5.2. Para garantia de um serviço seguro e de qualidade, na execução dos serviços de 

sanitização a Beneficiária / Contratada deverá utilizar dos seguintes equipamentos e produtos: 

5.2.1. Nebulizador: equipamento compacto, com tanque integrado de fácil operação e 

transporte, com exclusivo cabeçote de dispersão (UBV/BV) que permite aplicações do tipo 

espacial e residual, ideal para uso em locais como armazéns de flores, estufas, escolas, hotéis, 

indústrias alimentícias, silos e locais públicos; 
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5.2.2. Atomizador (UBV): equipamento de atomização de motor a combustão, devendo 

possuir exclusiva bomba centrífuga que lhe permite operar com ultrabaixo volume (UBV), ideal 

para ser utilizado na aplicação do produto para combate à COVID-19; 

5.2.3. Pulverizador elétrico: alto desempenho utilizado na aplicação de produto no 

combate à COVID-19. Pulverizador equipado com uma bomba inteligente, que é acionada e 

desligada automaticamente através do gatilho. A bomba deve possuir controle de velocidade, 

produzindo diferentes níveis de pressão, que vai de 3,5 Bar a 5 Bar, adaptando-se, portanto, a 

qualquer modelo de bico comercial para pulverização. Deve ter uma bateria recarregável de 12 

Volts e uma autonomia de pelo menos 6h (seis horas). Equipamento ecologicamente correto, 

com baixo nível de ruído, não utiliza combustível e não emite gases tóxicos; 

5.2.4. Desinfetante à base de amônia quaternária: altamente efetivo no combate de 

bactérias, fungos e vírus, apresentando propriedades detergentes e baixa toxidade. 

5.2.5. Inseticida, tipo líquido, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, 

incluindo ovos e larvas; 

5.2.6. Inseticida, tipo gel, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, 

incluindo ovos e larvas; 

5.2.7. Inseticida, tipo pó, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, 

incluindo ovos e larvas; 

5.2.8. Inseticida, tipo aerosol, aprovado pela ANVISA: usado no combate a insetos, 

incluindo ovos e larvas; 

5.2.9. Rodenticida, tipo granulado, aprovado pela ANVISA: raticida ou muricida, 

produto de elevada toxicidade, utilizado no combate a ratos e roedores em geral; 

5.2.10. Rodenticida, tipo isca colante, aprovado pela ANVISA: raticida ou muricida, 

produto de elevada toxicidade, utilizado no combate a ratos e roedores em geral; 

5.2.11. Hipoclorito de Sódio, aprovado pela ANVISA: solução de hipoclorito de sódio 

usada como desinfetante e como agente alvejante; 

5.2.10. Bota de PVC impermeável cano longo; 

5.2.11. Macacão PVC de proteção, com capuz, para saneamento; 

5.2.12. Luva nitrílica longa para proteção química. 

5.2.13. Máscara de gás; 

5.2.14. Raspador; 

5.2.15. Espátula; 

5.2.16. Sacos para lixo. 

 

6. DA LICITAÇÃO: 

6.1. Recomenda-se pela utilização da modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, com 

Sistema de Registro de Preço, do tipo Menor Preço. 

6.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do LOTE, observadas as 

exigências contidas neste Termo de Referência quanto às especificações do objeto. O(s) 

lance(s) deverá(ão) ser(em) ofertado(s) pelo menor preço dos itens que compõem o LOTE. 

6.3. Com esteio na Súmula nº 247 – TCU, o critério de julgamento de menor preço por 

lote é necessário para o certame vez que, se assim não fosse, haveria prejuízo para a satisfação 

do interesse público e perda de economia de escala. 

6.3.1. A justificativa para a utilização do critério de julgamento menor preço por lote é 

que a variedade de fornecedores para os itens inseridos nos pequenos grupos refletiria na perda 

de economia, já que os itens serão utilizados necessariamente em conjunto, de forma 

complementar. 
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6.3.2. Justifica-se também a adoção do critério de julgamento de Menor Preço por Lote 

pelo fato de que individualizar a compra de itens sobrecarrega a administração pública e 

encarece o produto final, enquanto que, se o objeto é o lote, os licitantes possuem margem de 

negociação maior por estarem comercializando quantidades maiores. 

6.3.3. Além disso, considerando que esta Administração Municipal possui um corpo de 

servidores reduzido, o gerenciamento de um contrato com todos os itens do grupo se torna 

muito mais vantajoso para a Administração, do ponto de vista de suas necessidades 

administrativas e operacionais, ampliando a qualidade na execução dos serviços desta 

Administração Municipal. 

6.3.4. Os grupos foram organizados tecnicamente, seguindo critérios lógicos e 

mercadológicos de agrupamento, a fim de que as compras atendam ao princípio da 

padronização, visando a compatibilidade de especificações técnicas e de 

desempenho entre outros. 

6.4. Os preços médios cotados pela Administração serão adotados como preço estimado 

para esta licitação.   

6.5. Poderão participar da licitação as empresas que:  

6.5.1. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Termo de 

Referência; 

6.5.2. Atendam às exigências constantes neste Termo de Referência, no Edital e nos 

seus anexos, em especial quanto à documentação requerida para sua habilitação.  

6.6. No encaminhamento da Proposta Comercial, deve a licitante anexar folders, 

prospectos e outros materiais de divulgação, bem como certidões e selos de exigência 

obrigatória, que possibilitem a análise de cada um dos produtos inerentes ao serviço objeto 

deste Termo de Referência.  

6.7. Para fins de habilitação técnica, deve a licitante apresentar a seguinte 

documentação: 

6.7.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove (m) aptidão da proponente para desempenho de atividades 

em características, quantidades e prazos semelhantes às descritas neste Termo de Referência; 

6.7.1.1. O (s) atestado (s) deverá (ão) se apresentar em nome da licitante, com indicação 

de seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a identificação do contratante, as 

especificações dos produtos fornecidos, as quantidades efetivamente entregues de cada produto 

e os prazos para fornecimento, consignando que foram plenamente cumpridos. 

6.7.1.2. Só serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica que comprovem serviços 

já executados, a fim de que seja demonstrada a experiência da licitante.  

6.7.1.3. Entende-se por características compatíveis com o objeto desta licitação a 

execução de serviços de sanitização / desinfecção, controle de pragas e vetores.  

6.7.2. A licitante deve ainda anexar aos seus documentos de habilitação os seguintes 

cadastros, permissões e licenças: a) Vez que serão utilizados, na execução dos serviços, 

inseticidas, pesticidas, venenos, raticidas e demais produtos químicos que necessitam de um 

armazenamento seguro, requer-se, para fins de habilitação, a apresentação do Alvará de 

Vigilância Sanitária expedido por órgão competente, compatível com o objeto do certame; b) 

Licença Ambiental de Operação; c) Autorização do IBAMA para utilização de Agrotóxicos 

para Uso Não Agrícola.  

6.7.3. Certidão de Regularidade do Responsável Técnico (Agrônomo, Veterinário, 

Químico ou Biólogo) junto ao Conselho Profissional respectivo.  

6.7.4. Certidão de Regularidade da licitante junto ao mesmo Conselho Profissional de 

anotação do Responsável Técnico.  
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

7.1. Uma vez que o Registro de Preço denota eventual e futura contratação, pautada na 

oportunidade e conveniência da Administração, a dotação orçamentária só será informada 

quando da possível contratação, ou utilização da Ata de Registro de Preço por instrumento 

congênere permitido. 

7.2. Nas licitações para Registro de Preços não se faz necessário indicar previamente 

dotação orçamentária, a qual somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 

instrumento hábil, conforme disposto no art. 7º, § 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

 

8. DAS CONDIÇÕES PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO: 

8.1. O objeto será recebido: 

8.1.1. Provisoriamente, a partir da execução, para efeito de verificação da 

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta; 

8.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 15 (quinze) dias 

do recebimento provisório; 

8.1.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo; 

8.1.4. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, execução de serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

8.2. O objeto será executado, por ser essencial e à higidez dos logradores e prédios 

públicos, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da expedição da Requisição, assinada 

por servidor com poderes para tal. 

8.3. Verificada falha ou imperfeição que impeça a satisfação, o recebimento ou a 

utilização do objeto do contrato nas finalidades administrativas institucionais, saná-las no prazo 

máximo de até 02 (dois) dias corridos, contados da comunicação formal da Administração. 

8.4. O objeto será satisfeito nas quantidades solicitadas através de formulário específico 

de Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor credenciado para tal. 

8.5. As solicitações dar-se-ão de acordo com as necessidades da CONTRATANTE, 

desde que dentro do prazo de vigência contratual, ou da Ata de Registro de Preços. 

8.6. Os serviços serão realizados nas quantidades solicitadas através de formulário 

específico de Ordens de Serviços / Requisição, assinado pela chefia imediata e/ou servidor 

credenciado pela chefia. 

8.7. Serviço de Sanitização: A Sanitização de ambientes e superfícies é um processo de 

higienização e eliminação de agentes causadores de infecções, alergias, patógenas que causam 

bronquite, asma, renitem dentre outros desconfortos provenientes de fungos ou mofos sendo 

importante para eliminar estes agentes invisíveis e nocivos aos humanos, inclusive o 

Coronavírus (COVID-19), produzindo uma película protetora que protege o ambiente da 

proliferação de microrganismos, utilizando produtos não inflamáveis e não corrosivos e, 

portanto, que não oferecem perigo ao local da aplicação, nem aos que nele transitam. 

8.8. Serviços Controle de Pragas: Para cada tipo de praga a ser controlada e ou 

exterminada deverá ser aplicada uma técnica específica, conforme descrito abaixo, iniciando 

sempre por uma minuciosa inspeção em toda área a ser tratada, procurando não só dimensionar 

a gravidade e nível das infestações como identificar a espécie, sua origem, e motivo pelo qual 

está presente, para então adequar o melhor sistema e produto a serem utilizados. 
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8.8.1. Desinsetização: Deverão ser empregados no combate a moscas, mosquitos, 

pernilongos, traças, baratas, formigas, pulgas e outros insetos voadores e rasteiros. As 

aplicações serão executadas associando os sistemas pulverização, gel, termo nebulizador, 

atomizador, larvicidas, pó químico e/ou de outros métodos eficientes desenvolvidos após esta 

contratação. 

8.8.1.1. Pulverização: Espargimento de composto de produtos químicos específicos para 

cada praga, devidamente preparados e apropriados para cada local; 

8.8.1.2. Gel Inseticida: Aplicação de inseticida específico, através de depósito de 

pequenas gotas em pontos estratégicos, tais como frestas, trilhas, mobiliários, equipamentos 

eletrônicos, embaixo de bancadas e atrás de quadros, com a finalidade de atrair e eliminar os 

insetos por ingestão; 

8.8.1.3. “Fog” ou Termo nebulização: Aplicação de produtos químicos específicos, 

através da utilização de termo nebulizadores, que queimam a calda inseticida composta pelo 

praguicida diluído em derivados de petróleo com combustão retardada, e simultaneamente 

lançam a fumaça no ambiente a ser desinsetizado, eliminando os insetos adultos durante o vôo;  

8.8.1.4. Atomizador: Aplicação de inseticida por atomizadores a frio, com maior poder 

residual que o método Fog, e que adere às paredes e vegetação onde os insetos pousam e 

morrem. 

8.8.1.5. Larvicidas: Aplicação de inseticida granulado nos prováveis criadouros de 

mosquitos; 

8.8.1.6. Pó Químico: Polvilhamento de inseticida inodoro e com alto poder de 

extermínio, em toda a área a ser combatida e controlada. 

8.8.2. Desratização: Aplicação de raticida em forma de iscas granuladas, parafinadas, 

em cubos, e pó de contato em pontos estratégicos de tocas, ninheiras e passagem de roedores. 

O material a ser utilizado deverá ser eficaz, com características de matar os roedores, não 

permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, 

depois de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro, ou venham a causar entupimentos 

nas tubulações. 

8.8.3. Descupinização: Pulverização, pincelamento, injeção ou polvilhamento de 

produtos químicos específicos, de ação residual prolongada, nos pontos infestados por cupins 

e brocas de madeira, eliminando-os e formando uma barreira química protetora como forma de 

prevenção. 

8.8.4. Desalojamento de pombos e morcegos – controle e extermínio de pragas com 

produtos certificados e que não agridem o meio ambiente. Avaliar cada caso tecnicamente, 

considerando as questões demográficas e nível de infestação, de maneira preventiva e corretiva 

de acordo com cada demanda estabelecida. 

8.9. Para fins de Limpeza de Forro em geral: 

8.9.1. Limpeza de forro de PVC: Para limpar esse tipo de material, deve-se, 

primeiramente, retirar a poeira superficial do teto, com uma vassoura de cerdas macias limpa 

ou um "mop para remover pó" limpo. Após, molhar um pano limpo em uma solução de limpeza, 

como por exemplo misturar detergente neutro, água e vinagre de vinho de branco, ou diluir 

algumas colheres de saponáceo cremoso em água limpa, enrola-lo na vassoura e aplicar pelo 

teto. Caso necessário para alcançar alguns lugares mais específicos, utilizar escada. 

8.9.2. Limpeza de Forro de Madeira: Dada a sensibilidade deste material, deve-se adotar 

cuidados especiais com os produtos e soluções utilizados na limpeza do forro. Pode-se amarrar 

um pano seco em uma vassoura ou um rodo e passar por toda a superfície de madeira. Pode-se 

também aplicar um pouco de solução de limpeza em um pano levemente úmido e passar pelo 

teto, para uma limpeza mais profunda, todavia, sem deixar o local muito húmido. 
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8.9.3. Limpeza de Forro de Gesso: Dada a delicadeza, também, do forro de gesso, que 

normalmente absorve sujeira, fica encardido, mofado e afins, deve-se evitar, sobremaneira, 

qualquer tipo de humidade no processo de limpeza. Em casos especiais, utilizar soluções e 

produtos adequados de limpeza que não deixem a superfície húmida. Pode-se utilizar pano 

úmido com detergente e pouca água sanitária, se for o caso. Deve-se, ao final, passar um pano 

seco e permitir a circulação do ar pelo ambiente para que o teto seque completamente. 

 8.10. Os produtos utilizados para a execução dos serviços deverão ser de primeira 

qualidade e ter, no mínimo, as seguintes características: 

8.10.1. Não causarem manchas; 

8.10.2. Serem antialérgicos; 

8.10.3. Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

8.10.4. Ser incolor; 

8.10.5. Serem inofensivos à saúde humana; 

8.10.6. Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores e 

gramados; 

8.11. Deverão constar os produtos permitidos pela Portaria n° 10/85, e suas atualizações, 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que, também, atender à 

Portaria nº 321/97 do mesmo Órgão, à RDC n.º 47, de 25 de outubro de 2013, Regulamento 

Técnico de Boas Práticas de Fabricação para Produtos Saneantes, e dá outras providências. 

 8.12. Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância 

Organofosforado Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 206, de 

23 de agosto de 2004. 

 8.13. Os serviços deverão ser executados em conformidade com os requisitos de 

licenciamento, procedimentos e práticas operacionais definidos na resolução RDC ANVISA n° 

52/2009, destacando-se as metodologias direcionadas para a redução do impacto ao meio 

ambiente, à saúde do consumidor e do aplicador dos produtos. 

 8.14. A licitante vencedora deverá observar as seguintes etapas para a execução dos 

serviços: 

 8.14.1. Identificação de pragas e vetores;  

 8.14.2. Teste de sensibilidade dos produtos para controle de pragas e vetores 

identificados nas áreas; 

 8.14.3.  Identificação de focos de reprodução dos insetos; 

 8.14.4.  Seleção e escolha de produto quanto à finalidade e ao modo de ação; 

 8.14.5.  Utilização de técnicas e táticas adequadas para o controle de pragas e vetores 

identificados; 

 8.14.6.  Utilização de equipamentos adequados. 

 8.15. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados e com a 

orientação de técnico habilitado. 

 8.16. Os profissionais deverão executar os serviços devidamente uniformizados, 

identificados por crachás e equipados com os Equipamentos de Proteção Individuais (EPIs) 

adequados para o serviço. 

 8.16.1.  A licitante vencedora deverá encaminhar à fiscalização da Secretaria Municipal 

de Educação relação contendo o nome dos funcionários que trabalharão nas dependências das 

Unidades Escolares e do Depósito Central de Merenda Escolar, atualizando-a sempre que 

necessário. 

 8.17.  Caberá, exclusivamente, à licitante vencedora o fornecimento de EPIs adequados 

ao risco, requeridos na execução das atividades, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento e que possuam Certificado de Aprovação - C.A. expedido pelo Ministério do 
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Trabalho e INMETRO. 

8.18.  Concluída a execução dos serviços, a área deverá ser entregue limpa e desimpedida 

de quaisquer entulhos, equipamentos e/ou restos de materiais. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

9.1. Cabe à CONTRATADA o cumprimento de todos os requisitos descritos neste 

Termo de Referência, nos termos da legislação vigente, e ainda:  

9.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições que culminaram em sua habilitação/qualificação;  

9.3. Atender, de imediato, às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição de 

empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a execução da obrigação;  

9.4. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, pelos danos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução da obrigação; 

9.5. Manter junto ao CONTRATANTE um representante e/ou preposto para 

acompanhamento da obrigação. 

9.6. A CONTRATADA responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

cumprimento da obrigação, de acordo com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, 

Lei nº 8.078, de 1990. 

9.7. O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir ou remover, às suas expensas, no prazo máximo de 

02 (dois) dias, o (s) item (s) com avarias ou defeitos. 

9.8. Responsabilizar-se por todos os recolhimentos tributários federais, estaduais e/ou 

municipais incidentes ao objeto deste Termo de Referência. 

9.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, em virtude de omissões e 

atos praticados por seus funcionários e prepostos, bem como pelas despesas originadas de 

infrações ou da inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em 

vigor, devendo indenizar a CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que este seja obrigado 

a fazer a esses títulos, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de mora. 

9.10. Responsabilizar-se, na execução do objeto deste Termo de Referência, por todas 

as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, adicionais, vale-refeição, transporte (de 

pessoal, materiais e acessórios), estadias, encargos (sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciários), seguros, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus 

empregados ou prepostos, inclusive aqueles vinculados a empresas que lhe prestarem serviço 

(distribuidoras, transportadoras etc.). 

9.11. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 

reclamações.  

9.12. Implementar de forma adequada o planejamento, a execução e a supervisão 

permanente da obrigação, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, 

respeitando suas normas de conduta. 

9.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do Edital, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo 

entre as partes. 

9.14. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde pública e no trabalho, 

previstas nas normas regulamentadoras pertinentes.  
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9.15. A CONTRATADA deverá manter, durante a vigência do contrato, as condições 

de habilitação exigidas na licitação, comunicando ao CONTRATANTE a superveniência de 

fato impeditivo da manutenção dessas condições.  

9.16. A CONTRATADA deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal 

e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de 

terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, devendo 

orientar os empregados e colaboradores nesse sentido. 

9.17. É expressamente vedado à CONTRATADA a contratação de servidor pertencente 

ao quadro de pessoal do CONTRATANTE, ativo, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 

como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 2º 

grau, durante a vigência deste contrato. 

9.18. A CONTRATADA deverá fornecer, obrigatoriamente, endereço eletrônico (e-

mail) para comunicações extraoficiais e oficiais, inclusive para receber notificações. 

9.19. Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração ocorrida no 

endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

9.20. Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer 

irregularidade verificada no cumprimento da obrigação. 

9.21. Cumprir a obrigação em conformidade com o que vier a ser contratado, levando-

se em consideração todas as especificações constantes no Termo de Referência, no Edital de 

Licitação e na proposta consolidada, inclusive unidade de medida, valor unitário e demais 

pertinentes ao feito. 

9.22. A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento da obrigação, desde a sua 

origem até o local de entrega/execução, definido neste Termo de Referência, sem quaisquer 

complementos nos preços contratado ou pagamento adicional referente a deslocamento. 

9.23. Satisfazer a obrigação no local consignado neste Termo de Referência, observando 

ainda o horário de funcionamento administrativo. 

9.24. Cumprir a obrigação apenas na presença de servidor competente, mediante 

apresentação de identificação funcional, com lotação específica na CONTRATANTE. 

9.25. Havendo desrespeito injustificado aos prazos ou de descumprimento das demais 

obrigações estabelecidas, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções estabelecidas neste 

Termo de Referência e na legislação pertinente. 

9.26. Se após a comunicação formal a CONTRATADA se recusar, demorar, 

negligenciar ou deixar de eliminar os vícios, defeitos ou inadequações do objeto deste Termo 

de Referência, ficará sujeita às penalidades estabelecidas neste Termo de Referência e na 

legislação pertinente, podendo ainda a CONTRATANTE requisitar reparação dos eventuais 

danos e prejuízos provocados. 

9.27. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto deste Termo de Referência, quando se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da 

execução/fornecimento. 

9.28. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parte alguma do Contrato. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

10.1. Indicar os responsáveis pela gestão do Contrato, aos quais competirão, na forma 

do art. 67 da Lei nº 8.666/93, a fiscalização da obrigação, através do gerenciamento e 

acompanhamento da execução do contrato durante toda a sua vigência. 

10.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da 

CONTRATADA em suas dependências, desde que respeitadas às normas de segurança.  
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10.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma convencionada, 

dentro dos prazos previstos, desde que atendidas às formalidades necessárias após a aceitação 

dos serviços. 

10.4. Notificar e comunicar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada 

na execução dos serviços. 

10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa CONTRATADA. 

10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

 

11. DA VIGÊNCIA: 

11.1. Por se tratar de serviço de natureza essencial e continuada, o prazo de vigência do 

(s) Contrato (s) advindo (s) desta Licitação será de 12 (doze) meses, contado da data de sua 

assinatura. 

11.2. O contrato poderá ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, por igual período 

ou período inferior ao do contrato administrativo. 

11.3. O contrato poderá ter seu prazo aditado por quantas vezes for necessário, desde 

que respeitado o limite disposto pelo art. 57 e seguintes da Lei nº 8.666/93, e caso sejam 

preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea: 

11.3.1. A obrigação fora cumprida regularmente; 

11.3.2. A CONTRATADA não tenha sofrido qualquer punição de natureza pecuniária, 

por três vezes; 

11.3.3. A Administração ainda tenha interesse na realização do serviço; 

11.3.4. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; 

11.3.5. A CONTRATADA concorde com a prorrogação. 

11.4. A Ata de Registro de Preço terá vigência improrrogável de 12 (doze) meses, a 

contar da data de sua publicação. 

 

12. DO REAJUSTE: 

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data da 

apresentação das propostas na Sessão Pública. 

12.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 

aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

12.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

12.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste, aplicável exclusivamente aos 

serviços de natureza essencial e continuada já prorrogados por Termo Aditivo. 

12.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

12.6. A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são 

compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da 

contratação mais vantajosa. 

12.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 
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12.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a CONTRATANTE 

elegerá novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

apostilamento. 

12.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13. DO LOCAL: 

13.1. O Poder Executivo Municipal de Marituba/PA estima que utilizará o objeto acima 

especificado mensalmente (sanitização), trimestralmente (controle de pragas e vetores) e 

semestralmente (limpeza de forro em geral), não podendo precisar com exatidão, uma vez que 

situações extraordinárias poderão ocorrer ao decorrer do exercício. 

13.2. A satisfação do objeto do contrato administrativo se dará de forma descentralizada, 

em mais de um endereço. 

13.3. A satisfação do objeto deste contrato administrativo se dará nas unidades 

educacionais e depósito vinculados a Secretaria Municipal de Educação do Município de 

Marituba/PA, cujos endereços estão destacados no item 5.1.1 deste Termo de Referência. 

13.4. Caso outro horário não seja formalmente convencionado entre as partes, a 

satisfação do objeto deverá respeitar o horário de funcionamento administrativo do 

CONTRATANTE, qual seja de 8h às 14h. 

 

 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO DA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL: 

14.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 

satisfação da obrigação, à CONTRATANTE é reservado o direito de, sem restringir a plenitude 

desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização do objeto. 

14.2. A gestão e fiscalização da prestação da obrigação será exercida por servidor (es) 

especialmente designado (s), na forma prevista na Lei 8.666/93, ao (s) qual (is) competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará ciência à 

CONTRATANTE e à CONTRATADA, conforme abaixo: 

14.3. A obrigação será acompanhada e fiscalizada por um servidor formalmente 

designado pelo CONTRATANTE, doravante denominado FISCAL DO CONTRATO, com 

autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e qualquer ação destinada 

a orientar, acompanhar e fiscalizar a execução contratual. 

14.4. Será designado ainda, facultativamente, por precaução, SUPLENTE DE FISCAL, 

a fim de que a execução do contrato não seja interrompida por qualquer intempere ocorrida com 

o servidor designado como FISCAL DO CONTRATO. 

14.5. A CONTRATANTE promoverá a fiscalização do objeto sob os aspectos 

qualitativo e quantitativo, acompanhando o desenvolvimento desta, assegurando o 

cumprimento das obrigações assumidas. 

14.6. A fiscalização da obrigação pela CONTRATANTE não exime, nem diminui a 

completa responsabilidade da CONTRATADA, por qualquer inobservância ou omissão às 

cláusulas contratuais. 

 

15. DO PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da 

Nota Fiscal / Fatura. 
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15.2. A Nota Fiscal / Fatura emitida e entregue ao servidor da unidade destinatária, com 

a discriminação de cada um dos itens que compõem o objeto, deverá ser atestada pelo fiscal e 

encaminhada ao setor competente para fins de pagamento. 

15.3. A Nota Fiscal / Fatura deverá discriminar os itens do contrato administrativo ou 

da Ata de Registro de Preço, conforme o caso, constando o valor unitário e as demais 

especificações inclusas na proposta consolidada vencedora do certame; 

15.4. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA por meio transferência 

bancária. 

15.5. Havendo erro na Nota Fiscal / Fatura, nos demais documentos que sustentam o 

pagamento ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será devolvida 

à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providenciem as medidas 

sanadoras. 

15.6. No caso do item retro o prazo para pagamento, de 30 (trinta) dias, inicia-se após a 

regularização da situação ou reapresentação da Nota Fiscal, fato esse que não acarretará em 

ônus adicional à CONTRATANTE, nem em prejuízo à execução do contrato. 

15.7. A CONTRATANTE reserva-se ao direito de, motivadamente, suspender o 

pagamento se o cumprimento da obrigação estiver em desacordo com as especificações deste 

Termo de Referência e do contrato, se for o caso. 

15.8. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal o nome do Banco, o número 

da agência e o número da conta corrente para realização da transação bancária de pagamento. 

15.9. A CONTRATADA deverá explicitar na Nota Fiscal / Fatura a modalidade e 

número da licitação a que faz referência, a Ata de Registro de Preço (se for o caso) e/ou o 

contrato administrativo (se for o caso). 

15.10. A efetivação do pagamento ficará condicionada à apresentação mínima, pela 

CONTRATADA, dos seguintes documentos: 

15.10.1. Nota Fiscal referente ao pagamento pretendido; 

15.10.2. Recibo de pagamento devidamente assinado; 

15.10.3. Certidão Negativa Conjunta de Débitos junto à Fazenda Nacional; 

15.10.4. Certidão Negativa de Débitos junto à Fazenda Municipal; 

15.10.5. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 

15.10.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao Justiça do Trabalho; 

15.10.7. Demais documentos exigidos por Lei, Decreto ou outro instrumento normativo 

municipal. 

15.11. Caso, após o devido processo legal, tenha sido aplicada a pena de multa à 

CONTRATADA, a CONTRATANTE se reserva o direito de descontar o valor da multa de 

qualquer Nota Fiscal a pagar ou crédito existente em favor daquela. 

15.12. Com base no item acima, caso o valor da multa aplicada seja superior ao crédito 

eventualmente existente em favor da CONTRATADA, a diferença será cobrada 

administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

15.13. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

15.14. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

15.15. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e 

obrigações, nem implicará aceitação definitiva do serviço. 

15.16. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na 

forma estabelecida nos subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em 

cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, os 

quais serão devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 
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16. DAS SANÇÕES: 

16.1. Pelo inadimplemento contratual a CONTRATADA ficará sujeita às sanções 

previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93, no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e demais 

legislações pertinentes, respeitado o devido processo legal, nos termos do artigo 109 da Lei nº 

8666/93; 

16.2. Quando se tratar de sansão de multa, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

concomitantemente as penas de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com 

a Administração Municipal e impedimento de licitar e contratar com a Administração; 

16.3. Quando aplicada a pena de multa, está será calculada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor do contrato; 

16.4. Caso a CONTRATADA não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação, 

total ou parcial, do (s) serviço (s), deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 

comprovada, quando ocorrer fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à 

vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato e de impedimento de 

sua execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo a sua ocorrência; 

16.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao CONTRATANTE pela 

CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos; 

16.6. A CONTRATADA inadimplente que não tiver valores a receber do 

CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para 

recolhimento da multa; 

16.7. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será 

precedida do devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

16.8. A aplicação das aludidas multas não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato; 

16.9. As penalidades serão aplicadas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. Este Termo de Referência é parte integrante do Edital, do Contrato Administrativo 

e da Ata de Registro de Preço (se for o caso), obrigando a BENEFICIÁRIA ou CONTRATADA 

ao cumprimento de todas as suas disposições. 

 

Marituba/PA, 20 de abril de 2023. 

 

 

 

__________________________________ 

Ivair Pinto da Costa 

Diretor Administrativo – SEMED/PMM 

Portaria nº 172/2021 
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